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Acórdão 11"	 2401-00.023 — 4" Câmara / -1" Turma Ordinária

Sessão de	 3 de março de 2009

Matéria	 CONI RI13Ir ÇÃO PR lt,VIL) F,NCI ARTA

Recorrente	 F1ORELIA PR.ODLITOS I E.XTFIS LIDA.

Recorrida	 SRP-SECRE FARIA 1)A REcEn-A p ftuvIDENGIÀ.R IA

ASSUN10: CoN t121 nuwôts SOCA AIS PR DENC I kIZI AS

Período de apuração: 01/02/2002 a 30/09/2003

PREVIDE,NCIÁRIO - CUSTEI() - NOTIFICAÇÃO 'FISCAL, .I.)E
LANÇAIVIENTO O! 1l -ru.Rmo DE CONFISSÃO DE DÍVIDA. - NÃO
IMPUGNAÇA0 EXPRESSA - DISCUSSÃO - RENÚNCIA -
PARCELA DESCONFIADA DOS SEGURAD( )S ENIPRECIADOS
INCONSTITUCIONALIDADE - SEL1C - MULTA

A não impugnação expressa dos latos geradores objeto do lançamento
importa em renúncia c conseqüente concordância com os termos da O
FOCOrvente durante o procedimento não apresentou Os documentos para
comprovar a regularidade, invertendo neste caso o ônus da prova..

A G1 IP é termo de confissão de divida em relação aos valores declarados e
não recolhidos.

A verificação de inconstitucionalidade de zito normativo é inerente ao Poder
Judiciário, não podendo ser apreciada pelo órgão do Poder Executivo.

A empresa é obrigada pelo desconto e posterior recolhimento das
contribui0es descontadas dos segurados empregados a seu serviço.

importa renuncia às instâncias administrativas a. propositura pelo sujeito
passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes OU depois
do lançamento de oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo.

O contribuinte inaditnplente tem que arear com o ônus de sua mora, ou seja,
os juros e a multa legalmente previstos.

RECURSO VOL,UN 1 Á RIO N I.GADO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
ç)if
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ACORDAM Os membros da -1" Câmara / I" Turma Ordinária da Segunda

Seção de Julgamento, por unanimidade de votos: 1) em rejeitar as prelitninates de nulidade

suscitadas; e II) no merit • --rn negar provimento ao recurso

i/

047,,

....-----\

ELIAS SAMPAIO 1 REIR1 ;, - Presidente

ni d-•(' --	 ..

.., YL - -
RoGE-z.. C) DE LEI ,LIS PIN IO - Relator

\-.)

Participaram, ainda, do presente .julgamento, os Conselheiros: Flaine Cristina Monteiro e Silva
Viena, Betnadetc de Oliveira Barros, Cl CLISa Vieira de Souza, Ana Maria. Bandeira, Lourenço
Ferreira do Prado e Ryeardo Henrique Magalhães de Oliveira.
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Relatório

Ti ata-se de recurso voluntário interposto pela empresa 11.012ELLA 
PIUMUTOS TÊXTEIS LIDAS, contra decisão notificação de fls.. retro, exarada pela extinta
Secretaria da Receita Previdenciaria a qual julgou procedente a presente Notificação Fiscal de
'Lançamento de Debito, no valor originário de R$ 7'72.913,26 (setecentos e setenta e dois mil
novecentos e treze reais e vinte e seis centavos), lavrada em substituição de outra .NPLD em
virtude dos valores Ora constituídos serem objeto de discossa.o judicial, visando o lançamento
evitar a ocorrência da decadência..

Em preliminar sustenta. a Recorrente que a NP Li) seria nula, lendo em vista
que os cálculos e a aplicação da taxa de juros fora realizada de forma obscura, o que acaba
eer cear o seu direito de defesa.

Diz que existira unia relação de prejudicialidade entre as esCeras
administrativas e . judiciais e a consequente instauração de procedimentos criminais contra Os

seus sécios. Nesse sentido, pendente de julgamento na via administrativa, inviável seria
e3laboração de qualquer documento que possa. culminar; com a instauração de processo
criminal.

Aduz que seria inaplicável a legislação quando inconstitucionais, cabendo a
este Colegiado afastar a aplicação de tais normas.. Sustenta que a multa aplicada teria natureza
confiscatória, e que a incidência da taxa SELIC sei ia inconstitucional ou ilegal, afirmando
ainda que a concomitância de juros e multa mora catacterizada 	 ia ideia.

Ausente de contra-razões.

o relatóriof
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Conselheiro logerio de L,ellis Pinto, Relator

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.

Com efeito, as questões colocadas em sede reeutsal já foram objeto de
apreciação deste Colegiada nos autos do RV »' 156598, cujo conteúdo é idêntico ao que ora
nos deparamos.

Nesse sentido, buscando a objetividade necessária as nossas decisões, peço
vênia a ilustre Relatora do julgamento pio retido :no recurso voluntário encimado, Dr.. Elaine
Cristina, para com suas razões e seus fundamentos, decidir no seguinte sentido:

./.)45 . P1M1.1MIAli1.1?k,S AO ..MÉRITO

	

Quanto ao argumento de ser impróprio a	 eis que a sua
lavratura .5e deu em nítida afi indo à disposiçilo legal, f.)or não ter

	

a autoridade realizado a devida firndamcntação„ frise-se que 	 •
pela análise dos documentos acostados ao pre.!-senie In . ()cesso, O
procedimento fiscal atendeu todas as determinações legais, quais
sejoin•

autorização por meio da emissão do Mandato de Procedimento
MPF- F, com a competente desigliação do auditor fiscal

tesponsável pelo eumprimento do procedimento,

intinm.ão para a apresentação dos documentos undbrme
Termos cle. Intimação para 4prc...sc:mitaçy.7.0 de Documenios

intimando o contribuinte para que apresentasSV todos

documentos capazes de comprovar o cumprimento da legislação
evid enciár ia,

autuação dentro tio prazo autorizado ioiii 1 efei,ido mandaio,
cota a apresentação ao contribuinte dos fatos gerado] éw e
fundamentação legal que constituíram a lavadura do amo de
inflação ora contestado, com as iriforrnações neeessái ias paia
que O autuado pudesse efilluat as inV.V1-1é1V5e . 5 que corrsidci asse
pertinentes, confOrme demonsnado às fls. 01 a 72

Com base nestes finos, (10(11110 à alegação do CLY11 rente de que o
procc.:clintento fiscal encontra-se eivculo de nulidade, por não
atender aos ditames legais, provocando o cvl ccanumto de
di_ftsa, não lhe coulli o razão

O fino de (.1. empresa ingressar • com ação judicial não inviabilizo
a 1 calização de procedimento fisud, a não ser que sela esre o
teor da sentença. O que rolo eia O caso. Pelo que se pOde

constatar dos documentos (1110 50(105, 11(110-Se de ação judicial,
questionando a aplicação da tara SP,LIC e multa moratória em
1\11, 1.,D e parcelamento espondineo Isto posto, cot tela a
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substituição da NPLD anterior, lendo em vista que deve sei
lavrado em separado contribuições que se encontram CO?
disCUssão judicial

1 fiscalização pi evidenciai ia c'? competente pala constituir os
créditos tr•ilnitái doce; rentes dos fatos gei adorr./s de
contribuições providenciarias, conforme descrito no (111. 1" da
Lei II 09812005

Art. 1 o Ao A1inisle':rio da Previdência Social compele arrecadar,
fiscalizar; lançar e no, matizar o recolhimento, em nome cio
Instituto Nacional do ,S`ogin o Social - 1N,S",5`. das contribuições
sociais previstas nas alíneas ti, 1) e c do pai ()grafi) único do co t
1 1 da Lei no 8 212, de 24 de julho do 1991, e das contribuições
institulthis a título de subslituição, bem como as domais
atribuições cm relatas e conseqüentes, inclusive as i elativas ao
contencioso adinini.strativo fiscal. COO )7 Me ditipOSIO
regida Inento

Ademais, não compele ao auclitor • fiscal agir de forma
discricionária no ox:ercício de suas ali ibiticõe.s Desta forma, cm
constatando a ()cor, ênCia ci infi ação a dispositivo da legislação
previdenciária, cumpri-lhe lavrar de imediato auto-de-infração
de firma vinculada. O mi 293 do Decreto 3 048/99. assim
dispõe neste .sentido

rir!. 293 GOTA talada a ocorrência de infração a dispositivo deste
Regulamento, a fiscalização do Instituto Nacional do Seguro
Social lavrai á, de imediato, auto-de-infração com discriminação
clara e precisa da infioção e dar circunstâncias em que foi

•
praticada, dispositivo legal inifi Urgido e a penalidade aplicada e

crit(ThA de sua gradação. indjea lide) local, dia, hoia de sua
• lavrai/ira,	 obz?.I'Vad.a.	 normar fixulas• pelos (fir,t..!-ãos	 •

(onipotentes

Neste sentido, não serão objeto de análise 1701 park desta
relatara, os argumentas quanlo a ilegalidade de aplicação da
,SAT..1r, e multa 11101 (ruiria, fruo que será decidido judieirdniente

Quanto a preliminat rtftrente ao prazo de decadência para o
/isco constituir os (:iétlitos objeto desta NP.PD, entendo cabiva
sua apreciação Nesse sonticlo„ quanto à aplicação da
decadência qiiimpienal, .511115unto todo o meu entendimento
quanto à legalidade do ar/ 45 da Lei 8212/91 (10 anos), outrora
&fendido à decisão do STF; pigki ida recentemente Dessa

• foi ma, quanto a decadência de 5 anos, 1.)rofiro meu
enteildbitento.

O STP' cio julgamento inofiu ido em. 12 de junho de 2008,
declarou a ineonslitucionalidade do ai 	 15 da Lei nu"

	

8 21.2/1991, tendo inclusive no intuito do oviniir • qualquer	 •

	

questionamento quanto ao alcance da referida decisão. editado a 	 •
Vinculante de ri "8, senão voiamos

,S"ámula Vineulanie 	 8"São	 parÓgrali)
único do ai ligo 5" do Decreto-lei 1569177 e os artigos 45 e 46 da
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ei 8 212/9 .1, que tratam de prescrição e decatUncia de crálno
tributário"

O texto constitucional em seu ali l03-A deixa claro a c.y.rensão
dos (*lios da aprovação da súmula vinculando, obri,çwndo toda
a administração pública ao cumprimento da seus p1 eceitos
Dessa forma, entendo que este colcgiado devetá aplicá-la de
pronto, mesmo nos casos On que não arç .:;i"lida a decadència
quinquenal por parte dos rec!orr CTIleS. Assim.. pre.screve o artigo
eia questão'

Ari 103-A O ,Strprento Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediai/te decisão de dois terços dos sc:.Irs
membros, após leite cuias de:Visões sohre mau,'!I ia constitucional,
aprovar sumula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em r elação aos demais órgãos do
Poder „Judiciário e à administração publica direta e indireta, nas
esferas ff_Ver ai, estadual e municipal, bem corno procedi.r à sua
revisão ou cancelamento, na fi.wma estabelecido em lei

Ao declarar a inconstilucionalidade do ali. 45 da 1..ei n "8 212,
prevalecem as dispo.siçães contidas ao Código Tributái io
Nacional	 CTN, quanto ao prazo para a autoridade

evidenciát ia constituir os créditos resall(mtes do
inad implemento de obt if.>,-acões pr evidenciárias Cite-se o
posicionamento do STI quando do julgamento proli ,;!rido pela 1"
Seção no Recurso Especial ele n " 766.050, cujo emento foi
publicada no Diário da „Justiça em 25 de levei ciro de .2008,
nestas palavras.

PROCESSUAL CIVIL TRIBITIÁRIO .ISS ALEGADA
N111,11.):411E DO AUTO DE INFRA( 1.,í0 1 11ID/11)E . DA CDA
IMPOSTO ,S013RE 5H11 [(OS DE QUALOUER NATLIREZA -

INSTITIJIC,j0 .17 1N.1NC. E.1.1?,4. ENQUA1)I? 111,1EN7V DE
ATI V11)./.1.1-)P.: NA LIS`Tli)! SERVIÇOS :4NEYA AO DE("RE70-
1,E1	 N"	 406/W	 ANAL0(11t1	 I41P0SSJ311,11)/1017...
INTERPRETA (,.',-71 .0	 E.,À-7E.MS1VA	 POSSIBIT:IDADE.
HONORÁRIOS ADfr'OCATi( IOS 17,4ZENI) .4 RJ:MUGI
PLNCIDA . 17 afic/r.0 o 8,.s.E- n17,4	 AOS MARTES Do
DO AO: 20 00 ( PC IMPOSSMI1 ID:41).1s 1)11: RE1,7S/I-(.) EM
SEDE I)E RECURSO 1,.:,S1-T(."1/1 	 REDISCuss/ro DF,
MAYÉRIA	 TICO-PROPATORIA SUMIRÁ 07 DO
1)ECADÊNCI,,1 DO DIREIT() RE O 1 , 15(:.:0 CONSTITUIR 0
CRÉDITO TRIBUI>17110 INOCORREWCIA ..4.R1I1O 173,
PARÁGRAL() ÚNICO, 1)0 C174

1 O .IMposio sobre ,S'erviços é regido pelo 1).1. 406/68, cujo fato
gerador á a prestação de serviço constante na lista anexa ao
referido diploma legal, Po! empresa ou piofisiimml autônomo,
COO! Ou sem estabelecimento fi,Yo 2 A lista de ser viços (111(..Wil ao
Dcc .reio-lei a ' 406/68, para fins de ineidjacia do .1515 .sobre
serviços bancários, é. laxativa, admitindo-se, contudo, uma
ICilttra emulsiva de cada item, no alã dc se enquadrar Serl'iç:0

idê1111.CON c10.5 expressamente previstos (Precedente do Si!' RE.
361829/RI, publicado no D1 de 24 02.2006, Precedentes do

6
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rigRg no /152, 770170/8C, publicado no Dl de 26.10.2006; e
no Ag 577068/GO, publicadc»lo .1.11 de 28 08 2006) 3
&rir-ementes, o exame do enquadramento das ativickule.s
desempenhadas pela instituição bancária na 1,ista. de Serviços
arleya ao Decrelo-Lei 106/68 demanda O FeeXatne do conteúdo
fálico probatório dos autos, insindicável ante a íneidência da

7/511" (Precedentes do ST:» AgRg no Ag 7701 70/S(.,

publicado no 1).1 de 26 10 2006, e .RU,sp 445137/MG, publicado
no Dl de 01 09 20069 4 11ever as, a verificação do
pfeenelliMerdo do.s requisitos em C.,'er til//o de Dívida Á fito
de lnanda eXajne de matéria fi.i.lico-probatória, prOVidêneia

em sede de Recurso Especial (Súmula 07/8'17) 5
As s-entando a Coi te ,Estadual que "1111 Ceradà0 de Dívida Ativa
consta o nome do devedor , seu erldercx)a, djbdO COin seu valor-
originário, tc.,rino inicial, IllaileirO cli cakular . jutos dc
com seu fUndamento legal (C.:(idigo Tributário il/funicipal, rei n."
2141/94, 2.517/97, 2628/98 e 2807/001 e a descrição de todos Os
ac...réseinws" e que "as demais requisitos podem ser observados
nos autos (.1c processo administrativo dcostado.s aos autos de
eXeCIAV.7.0 Clii dpi?rbs0, onde se verificam a proced,Mcia do débito 	 ••
(1,S,SQN), o e.vercício corresponde/de 01/12/1993 a 31/10/1,998),

•data e número do Ter ;no de Início de Ação Fiscal, bem como do	 •
Auto dc.: In/;ação cilw originou o débito", não cabe ao ,S'llpericrr
Tribunal de .1ustica o reer(11-71e' (10,W1 ¡FOI incia, 6 Vencida cl
Fazenda Páblica, a fivação dos honorários advocatícios não está
ods frita aos limites per ceritual de 10% e 20%, podendo sei
adotado como base de cálculo O valor dado à causa (01 à
condenação, nas termos do artigo 20, 4", do CPC
(Precedentes AgRg no AG 623 659/R1, publicado no Dl de
06 06 2005, e AgRg no Resp 592 4$0/11.1G, publicado no 1.11 de
29 11.2004) 7 4 revisão do cu-lié) io adotado pela Corte de
origem, por eqiiidade, para a fiyacão (10.5 honoilnios, encontra
óbice na Súmula 07, do 513, e no entendimento sumulado do
Prehirio Egccis o "Salvo limite legal, a fiyação de honorárias de
advogado, ern complemento da condenação, depende das

all1 ,5011CIOS da causa, não dando lugar a rec.:urso
e vtraordinário" (S'timula 389/51)9 O Código Tributário
Nacional, ao dispor sobre a decadência, causa ex-rintiva do

•
créchlo tributário, assim c...5iabeleCe	 WrIartigo 173 "Art 173.
O direito de O Fazenda Pública constituir o cr édito tributár io
eAlingue-se após 5 (cinco) anos, contados 1- do primeiro dia do
exercício seguinte àquele em rpm o lançamento 1)0(1(u-hl ter sido
efetuado. - da data em que -se tornar ddinitiva a decisão que
houver anulado, por vício /dr mal, o lançamento 1.1111e1i01-111eIng

01.171.grilf0 1 .1.71i(!) O &leit.° a que -se r(fel e este artigo
eVingue-se ddinitivainente com o decurso do prazo nele
previsto, contado da (411(1 cm (pie WIlha Sid0 iniciada a
cOnsdlitição do Cf tWil0 iiibiitái 10 pehl 71001 (10 51.I:lei.10

paS• siVo, de qualquer medida pi eparatór ia indispensáve-d ao
lançamento " 9 A decadência ou caducidade, no âmbito do	 •
Di; eito 15 . ibutário, importa no perecimento do direito porestativo
de o Fisco COnwituir O el'édi.l0 tribuu?rio pelo lançamento, e,
consoante doutrina abalizada, enconua-se regulada por cinco
; egras fio ídica S4i ais e abstraias, quais scjam. (i) regra

7
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decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao
lançamento de oficio, ou nos casas dos tributos sujeitos ao
lançamento por homologação em que o contribuinte não delira o
pagamento antecipado, (h) regra da decadência do direito de 	 •

lançar nos casos em que notificado o contribuinte de medida
prepoidtória do lan(ainento, em se ti (11(01(10 de tributos sujeitos
a lançamento de ofício Ou de tributas „sujeitos a lançamento por
homologação e PI que 17 OCO l're O pagamento antecipado,. (iii)
regra da decadência do direito de lançar nos casos dos tributos
sujeitos a lançamento por homologação . em que há parcial
pagamento da exação devida, (iv) regia da decadência do
direito de lançar em que O pagamento antecipado se dá corri
fraude, dolo ou simitlaçâo, ocorrendo notificação do
contribuinte acerca de medida pi 'evo, atória; e (t) regra da
decadência clo (lir eito de lançar perante anulação do lançamento
ante, kn . (In Decadência e Prescrição no Direito Tributáiio,
Enrico Marcos Diniz de Sara, 3" Ed , Alax lánonad., págs.
I 63/210) 10 Nada obstante, as aludidas regras elecadenciais-
apre•millant prazo qüinqüenal com dies a quo diversos 11.
Assim ., conta-se tio "do primeiro dite do exercício ,seguinte
àquek	 que o lançamento poderia ler sido efetuado" (artigo	 •

173, 1, do CTN), o prazo qüinqüenal para O Pisco Constituir o
crédito tributário (lançamento de oficio), quando não prevê a
lei O pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da
previsão legal, o mesmo h:ocorre, sem a constatação de dolo,
fraude Ou simulação do contribuinte, bem como inexistindo

•notificação de qualquer medida preparatória por .parte do
Fisco No particular, cumpre enfatizar que "o primeiro dia do
exei cicio seguinte àquele e/lï que o lançamento poderia ter „sido
elétuado" corresponde, atiludivelmente, (10 I) I" ¡Meti' O dia do
ex:ercício seguinte à ocoi iência do 4:1 to iinponícci, saudo
inadmissível a aplicação catinulativa dos praz,os previstos nos
artigos- I50,§ 4", e 17$, do CTN, em se trattindo de /cibatos
sujeitos a lançamento 1>or homologação, a fim de configurar
desatraroado prazo decadencial (teceria 12 Por seu turno, nos
casos em que inexiste dever de pagamento antecipado (tributos
sujeitos te lançamento de oficio) ou quando, existindo a aludida
obrigação (tributos- sujeitos a lançamento ,por homologação),
há omissão do contribuinte na antecipação do pagamento,
desde que hrocorrentes quaisquer ilícitos (fraude, dolo ou
simulação), tendo sido, contudo. notificado de medida
preparwtória indispensável ao lançamento, fluindo o termo

• inicial do prazo decadencial da aludida notificação (artigo 173,
parágrafo único, do CTN), independentemente de ter sido a
mesma realizada antes ou depois de iniciado o prazo do inciso

do artigo .173, do CTN. .13. Por outro lado, a decadência do
direito de lançar do Fisco, em se tratando de tributo sujeito a
lançamento por homologação. quando ocorre pagame~
antecipado inferior ao efeilvantente devido, sem que o

•contriberinie tenha incorrido em fraude, dolo 01/ simulação,
nem sido notificado pelo Fisco de quaisquer medidas
preparatórias, obedece a regra prevista na primeira parle do §
4", do artigo 150, tio Codex Tributário, segundo o qual, se a lei
não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a



Processo 11 16020 00250/2007-26	 S2-C41.
Acónfio n " 2401-01).023 	 Fl 297

contar da ocorrência do fato gerador: "Neste caso, concorre a
c...0,11(1 ,52cm do prazo proa o Fisco homologar e:Tre.ssamente o
pagamento anter‘ipado, concomilarnemcníe, corn O prazo para o
Fisco, lio caso de não homologação, empr cender o
correspondente lançamento Ir ibutár io Sendo assim, 110 terniO
final desse pe/ lodo, consolidam-se .simultaneamente a
no molo<meão tácita, a pet da do direito de h o MO logar
evressamente e, conseqiientenrente, a impossibilirlade jru.idica
de lançar de oficio" (In Decarleire:ia e Prescrição no Direito
nibritár io, Eurico Alarcos Diniz de ‘S'anti, 3" Ed , ivJa. Ii,nonad
pág 170) 14 A riOlific:.'ação dO 1.11C.:ao iliblaári.0, medida

pcna jutilificar a realização do ulterior
lançamento, afigura-se como dies a epro do prazo decadencial
qüinqi;enal. co; havendo pagamento antecipado ef etuado com
fraude, dolo ou sinutlação, regra que COnfiglira runpliação do
lapso	 decadencial, 	 in	 casa,	 i cirticiado
"IMUSV011ídOS Chie() (MOS sem que a autoridade administrativa
se pronuncie, produzincfi) a indigitada notificação fOrmalizador a
do ilícito, operar-se-á ao i1WW1.0 tempo a decadência do direito
de lançar de oficio, a decadência do direito de constituir
fiuidicamente o dolo, fraude ou simulação para Os efeitos do art.
.173, pará,‘..nrafir único, do N L.) a ewinção do crédito tributário
em re.r.zão da hornolof...ração tácita do pagamento antecipado"
(Lurieo Marcos Diniz de ,Santi, in obra cilada, pág 171). 1.5. Por
fim, O arligO 173, 11, do CTN, cuida da regra de decadência rio
dir eito de a POZenda Pública constitui; o crédito tributário
quando sobrevém decisão definitiva, judicial ou administrativa,
que anula o lançamento ante; iOrMente efetuado, em virtude da
verificação de vício fOrmal Mwe caso, o mar co deeyrdencial

•inicia-se da data em que se tornar definitiva a aludida decisão
•couilcitcíi ia .16 lá e:eis/J. (a) a iida-se de Ir ibuto sujeito (.1

lançamento por homologação, (1) a obrigação e.v lege de	 •
pagamento antecipado do ./SS'ON pelo contribuinte não restou
adimplida, no que concerne aos , fiaos geradores ocorridos no
período de dezembro de /093 a oulobro de I 99á', consoante
aptirado pela Fazenda Pública Municipal em sede de
procedimento administrativo fiscal, (e) a notificação do sujeito
passiw da lavratura do Termo de Inkio da Ação Fiscal,
medida preparatória indispensável ao lançamento direto
substitutivo, deu-se em 27.11.1998; (d) a instituição financeira
não efetuou o recolhimento por consideu ar int r trotá vei s. pelo

as atividades apontada'' pelo Pisco; e (e) a constituição
do ci. (Viu) tributai io pertinente oco, re ir em 01 09. 1999 17
Desta Norte, a regra decadencial aplicável ao caso concreto é a
prevista no artigo 173, parágrafo único, do Codex Tributário,
contando-se o prazo tht data da notificação de medida
preparatória indispensável ao lançamento, o que sucedeu em
27.11.1998 (antes do transcurso tle cinco anos da. ocorrência
dos Jatos imponhais (ipurados), donde se demitiu(' a bigidez dos
créditos tributários constituídos em 01.09.1999.. lá' Is'ecurso

especial par cial mente conhecido e desprovido. (GR 1 FOS
NOSSOS) Podemos eytrair da reler/cio decisão as .se,.,:.;trintes

orientações, com o ildt1110 de bedizar a rpheação á.) jus/irmo da
decadência	 qiiinqiienal no	 (inibiu)	 das	 coniribuiçõesl,
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previdenciárias após a publicação da Súmula vinculante n" 8 do
STF

C:0,7N me desci lio no i ceurso de.scrito acima "4 decadència
caducidade, no 4mbito do Direito Tributário, imporia no
perecimento do direito potesiativo de O Fisco constituir o crédito
tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abali.;:ada,
encoMia-se leguhula	 Ci.11C0 regras PP Nicas gerais e
abstratas. quais sejam . (i) regia da decadência do direito de
lançar nos casos de tributos suieilos ao lançamento de girei°, ou
nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação
ein que o contribuinte 71(70 e.killa o pagamento aniec.jpado; (ii)
regra (la decadência do (In cito de lança; 1105 casos em que
notificado o contribuinte de medida prepai(nát 01 do lançamento,
em se tratando de tributos sujeitos a lançamento de ofício ou de
tributas sujeitas a lançamento por homologação can que inocorre

	

O pagamento antecipado, (iii) regra da decadência do dá eito de 	 •
lançar nos casos (los tributos. stncito1	 lallÇaInCil 10 1901	 .
homologação em que há parcial pagyrnento da exação devida,
(i.1)) reg1 • 11 da dee( fdèl1CM (10 &f eito de lançar em que o

	

pagamento anutcipado se dá com fiaudc, dolo ou simulação, 	 •
()(A)-relido notificefção do contribuinte (T ecia/ de medida

eparatótia, e (o) l'Ogi a drl (.1.00Odi.'i1Cia (10 direito de lançai
petante anulação do lançamento anterior (In Decadni.:ia e
Preso ição no Direito Tributário, Ela ico 'Vínicos Diniz de Santi,
3" id 1v/as: 1,intonad, págs. 163/210) O Código Ti ibutário
Nacional, ao dispoi sob] e tf decadência, causa exiintiva
ci édito tributário, nos casos de lançamentos em que não houve
ann?cipação do Nig( IMÜTII0 o ssim estabelece en/ seu ar ligo 173.

	

"Ait 173 O (Incito de a Fazencla Pública constituir o crédito	 •
Irilmlário extingue-se após 5 (e.inco) ano.s, contados

- do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que O

lançainenic.) poderia foi sido enlodo,

11 - da data em que se tornar (klinitiva a decisão que houver
anulado, po, vício foi Inal, o lançamento anteriormente efetuado.

•

Parágiafi .) único O direito a que se i ( ...1-en? este 01 • 14:!O tn".11.11.,(,,,112-Se
d.O.Mii.1 ,17111elde COM O (.1W:11.1"SO (10 prazo nele previsto, contado
da data em que lenha sido iniciada a constituição do crédito
tributário pela notijicação, (to sujeito pas sivo, de qualcpwr
medida preparatói indispensá Ir ao lançamento

Já em se tratando de ti sujeito a /ançamento poi
homologação, quando ocoil paginvento antecipado inferior ao
ef('?Iivaniente devido, 50111 (MO. O contiibuinte tenha iI1COIT ido em

•fraude, dobo ou .simulação, oplica-se o disposto 710 .sÇ d", do artigo
150, do CTN, segundo o qual, se a lei não fixar pi azo à
homologação, se; á ele de cinco anos, a contar da 000i rência do
fc.no gerado, „S'enão vejamos o dispositim legal que descreve
05 50  as.sertiva

Art.150 - O 1.(111y1311.01110 11701 hOMOlOge.Nri.0, 	 Ocorre quanto
OOS fribtflOS cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever d-

li)
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aniCCipai" 0 Mi gaine 1110 SC1u prévio ex:ame da autoridade
odministrativa. opera-se pelo alo em que a referida autoridade,
tomando conhec:finento da atividade as.sim exercida pelo
obrigado, erpreç.sainente a hornologa

.1" - O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deSie
ortigo eKtingue o crédito, sob condição i csolutória da ulterior
homologação do lançamento

• 2" - Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos
anteriores homologação, praticados pelo sul eito passivo ou
por terceiro, visando à extinção total orr par dal do crédito

3" - Os atra á que se refere o parágralO anterior serão, porém
considerados 00 apuração do vi/do porventura devido e, sendo o
caso, na impo•siçâo de penalidade, ou sua paduitção

4'- Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco
anos a contar da oc01 âicia do fino gerirá»; ewirado eise
prazo sem que a .Fazenda Pública se tenha pronunciado,
considera-sc.' homologado o lançamento e ddinitivamente eytinto
o crédito, salvo se compromda a Oco; rência de dolo, fraude ou
simulação (gr nosso) C011111d°, para rj11e pOS . ramOS id C lifien 1'
O dispositivo lq.,,a1 a Ser aplicado, .5e1 a o tal 173 ou art. 150 do

••C:TN, devemos identificar a natureza das contribuições omitidas
•para que, só assim, possamos declarar da maneira devida a

(kyailência de contribuições pí cvidenciár ias

No caso, a aplicação do art. 150,	 1", é possível quando
ealizado pagamento de contribuições, que em data posterior

acabam por ser h01110 1. 0g0(108 e5p11-.5 ça. 011 111Cil11111Cilte Contudo.,
antecipar o pagamento de urna (.'ontribuição .significa didinzitar.
qual o seu filio erador e em proce,so contíguo tcalizar O seu
pagarnent,a Deve ser pas shk..:1 ao fisco, dcs. finar (1(:? fi1 1'11111, 111pleÁ
011 mesmo cletriinica a conferência do valor que se pretendia
recolher e o (fttivamente rt.c ...olhido Neste caso, a inércia do
fisco em buscar valores lá declarados, ou mesmo continuamente
pagos pelo (:..ontribuinte é que lhe tira o direito de lançar créditos
pela aplic."ão do prazo decadencial consubstanciado 	 art
150, .1"

Entendo que aftibuir esse mesmo raciocínio a iodos as latos
geradores de contribuições previdenciárias é no mínimo abrir . ao
contribuinte possibilidades dcc beneficiar-se pelo seu

con/u.wim en to ou 111CV110 i.111e1p1V111Çà O tendenciosa . ' para
.sempre escusar-se ao pagamentos de cor/li ibuições que seriam
devidas

De 10rina sintética, podemos separar duas situaç5es em
primeiro, aquelas em que não há por parte do contribuinte o
reconhecimento dos valores pagos corno salário íeJ contribuição,
é O caso, por e.vemplo, dos salários indiretos não reconhecidos
(PAR nrIpAçÃ) NOS 1,11CR OS, PR f1105, .11.141EN1A(.../1-.0
1 Ai DES./ICC:MD() (. .'01i4 O P Íl 1BONOS„.1JUDAS
CUS.10, GRA 7 1» . 1 CA (,7 E•S'	 s tc..!s casos, incablvel
eonsiderm que houve ptu,,,arricnio antecipado, simplesmente, •/_,.

I I
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porque casonão Ocorresse a atuação do 17.SCO, niinCa havei ia o
relei ido recolhimento Tal fino pode ainda .c? /. ratificado, pela
não infOrmação, por par le do contribuinte do 501(7) 1(1
CO//li ibuição em GFIR

Ne.s s e caso, toda a máquina adrninistrativa, em especial a
fiscalização fr‘deral terá que ser ou )vida paro identificar a

•eViSlênCia pontual de contribuições a SCretil i eco/hidas. Não é
algo que se possa determinai pelo simples confronto ehwy.'Mico
de declarações e guias de .1 ( ..colhimento. DeN s a fOrma, em sendo
desconsiderado a natureza tributária de determinada vc'rba,
CODU) pOder,-, e-ia considerar que houve antecipação cie
pagatne17.1.0 de contribuições Entendo que só se antecipel. aquilo
que se eonçidera.

Corno considerai que houve antecipação de pagamento de algo
que o contribuinh?. nunca In etenden ree0/her .iinteCipaí
S ignifica Fazer, direi .; .sentir, fruir, fazer ocorrer, antes do
tempo marcado, previsto ou o/mi muno, precipitar. Chegar antes
de, anteceder, ou seja, nàO basto diJer que houve recolhimento
em relação a H: .:Intineração como um toara, mas :t.111 ., identificar
sob qual base foi o pagamento i eali2atio A acepção do termo
eimuna ação nãO pode .5 ei, para fins de thfiniçõo do s a tári. 0 de

•contribuição una, bolo o é, cple a doutrina e jurispiudéricia
liabolhislas não admitem o pagamento aglutinado das verbas

•trabalhista, o denominado salário complexivo ou complessivo

Considerar que os falas geradores são únicos, e portanto , a
remuneração deva ser considerada como algo global, e
dcsconsidei ar a complexidade das . contribuições
previdenciárias, bem como a natureza da relem.7.o laborai. Até
poderíamos aceitar, tal conclusão, em uma análise simplória,
acerca do f011111a/WM.0 das einpreSaS C a,S corm ibuições que
incidam sobrv esta base de cákulo, nlaS o mesmo raciocínio não
pode ser atribuído é s contribuições previdenciárias, onde nista
elté MCO20, documento próprio para que o contribuinte indique
mensalmente e por enqn e(!/cio o que é devido e 1 cal ize o
recolhimento dit a; coniriln.tições correspondente a estes finos
0-eiveloresr, •

Assim, dever-se-á consider ar que houve antecipação para
aplicação do 4" do ar f. 150 do (_:T1V, quando Ocorreu poi • parte
do contribuinte O recanhedinent0 t.1.0 valor devido e o -seu parcial
recolhirnento, Sendo cnt rodos os demais ca os de não
reconhecimento da rubrica e.tplicável o art /7.3 do ai er ido
diploma

O mesuro raciocínio pode ,ser estendido para os cosas em que
e.levida a obrigação de cfituar o i ccolhimenlo, ornitiu-se o
contribuinte., pot consiehaar não ser do mesmo a obrigação de
efr,itun o recolhimento. Ocorre, por exemplo, no.s casos Cl!? que
está obrigado a vetei 1.1% do valor da nota fiscal em se tratando
de empreitada co, cessão de nu'io de obra Nos casos com que se
atrjhui tespon.sabilrdade svhdária, ou MeSin0 nos casos de
isenção, onde descumpi idor das. regras que o qualilicariami.-

I 2
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como isento de contribuições patronais, não d' c'tua qualquer
recolhimento da contribuição patronal. Relevante ainda, atribuir
O mesmo raciocínio para os casos que ocorre dolo, fraude ou
simulação,. como nos lançamentos que envolvem apropriaçã.o
indé'bita.

Na verdade, entendo ser aplicável em regra o art 173 do CTN,
só passando para o 4" do art. 150, nos . casos em que se
comprova O elétili0 i'ccoihinicnio, ou melhor, a antecipação de

eccoiJamenio.

No presente caso O lançamento , foi cfciiiado eia 05/01/2006,
tendo a eientifiutção ao sujeito passivo ocorrido no ifiesino dia,
mas em vista de NFLD substitutiva lavrada inicialmente (arr.
27/05/2001, sendo esta a data a ser considerada pai a eleitas de	 •
apreciação da decadência qiiinqiienal Os s fatos geradores
ocorreram entre as competjneicts 06/1999 e 02/2001, dessa
fOrma, em aplicando-se o art 173 e a súmula vinculante n" 8 do
STF, não há deeadência a ser declarada.

DO MÉRITO com relação aos levantamentos rd Crentes ao
desconto do segurado empregados, O recorrente resumiu-se a
relutar o lançamento, e as diversas ilegalidade apontadas
01:.11(7, multa, ação judicial, inconstitucionalidade, bis in
idem", sem a apresentação de qualquer prova que demonstrasse
não serem devidas as confribuições ou que fifiu realizado o
recolhimento eoivespondente

O recorrente durante o procedimento fiscal leve a oportunidade
de,manilestar-se e apresentar Os documentos para comprovar
que os recolhimentos finam realizados, contudo, não apresentou
ON documentos para que a autoridaefiseal, pudesse apreciar a
regulam idade

•
A notificação fiscal tomou por base documentos do próprio
recorrente, sendo que os .fatos geradores estão discriminados
mensalmente de modo claro e preciso no T.)iscriminalivo
Analítico de Débito DAD, às 'lis o que, sem duvida,
passibilitou O pleno conhecimento do recoi rente acerca do
levantamento ri' eutado.

Os valores objeto da presente notificação 1o; aia lançados COM

base fia GNI) e FOPAG, declaração realizada pela própria
empresa e como não fOralll recolhidas em sua totalidade
resilifitraili em lançamento fiscal no período em questão,

, Os valores objeto iht presente notificação finam lançados com
base na GP1P, declaração realizada pela própria empresa.
(..-"onfbrine dispõe o art 225, ,,,t; 1' do RP,S',. aprovado pelo Decreto
n " 3 018/1999, abaixo transcrito ., OS dados informados em GNI'
constituem termo de confissão de dívida quando não ecolhidos
os valores muda declarados

i1 mi. 	 A empresa é também obrigada a: /../

13
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).11/ - infla-mar mensahnente ao Instituto Nacional do .S'eguro
Social, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de ,S`er viço O 11171b111-1(1Çí5eS • à Previdência
Social, na fl.)] ala pOr efr estabelecida, dados cadastrais, iodas os
fati)y geradores t1c ib1l1.y7o previdenciárla e outras
in/o1rJa ões de interesse daquele Instituto,

( I' 4v infOrmações prestadas na Guia de Recolhim.c. ,rdo do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Infi.-n mações à
Pr .evidéricia. Social servirão como baS,2 de cálculo das
contribuições arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro
Social, c...impor ão a base (..1c dados pai a fias de cálculo e
C0i1C.'eSsão dos beneficias previdenciár los, bem como consiltuir-
se-ão ela termo de coa:fissão de dívida, na hipótese do não-
rec:olhimento

Uma vez que a notificada remunerou segurados, confOrme
infla-mação prestada pelo próprio recorrente durante o
procedimento fiscal, baseado no documento GNI', deveria ler
dentado O recolhimento da totalidade das eo/iií ibuivic y devida.,s-

••Previdèneal Social	 •

Desse modo, CUM) houvesse algum erro cometido pela recorrente
na ehrboração, tanto das fidhas de paga1ne1(;0, como da (// /P,
caberia à notificada a demonstração da fitai-lamentação 10 500

erro A notificada leve iporlunidade de? demonstrai que os
valores. apurados pela fiscalização, e por ela dedal. ado.s
cio (3171 ) ou registrados nas foi/ias de pagamento não eondizem.
com a realidade na fase de impugnação e agora na fase recursal,
mas 711/0 11.2

A obrigação da empresa em arrecadar as contribuições dos
segurados empregados a .5cU setViÇO mediante desconto sobre as
respectilas remunerações está prevista no art 30, 1 da Lei ri
8.212/1991, nestas palas» (IS

Art 30 A arrecadação e o tecothimento das' contribuições on de
outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às
:se.'guinies normas, (Redação dada pela Lei a" 8 620, de 5/01/93)

- a empresa é oln /god(7 a

Cl) rui cuidar as contribuições dos segurados empregados e
trabalhado;-c avulsos a seu sei viço, cies aniando-a s
respectiva irmuneração;

•

	

)NO que tange a alV.;iiiçiio de inconstifircionalidade de 	 •
legislação pi evidenciaria que dispõe SObre o iecolhime.wo de

•contribuições., frise-se que Uri:41)11 ,d seria sua análise rat es/e/a
aihninivirailm Não pode a autoridade administrativa recrisar.-se
a cumprir norma cuja eoastitucionalidade veít7
qUeSti011ada, lazão pela qual são aplicáveis os prazos regulados
na rei ri 8 212/1991

Dessa fin ma, quanto à inc:onNtitucionalidcule/ilegalidade na
cobrança e..las contribuições previdenciái ias, não há razão para
ir recorrente Como dito, não é de competência da autoridade

14
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administrativa a recusa ao cumprimento de norma sm;osictmente
inconstitucional, razão pela qual são exigíveis a aplicação da
laya de juros "R/1(, e a multo pela inadimplência

•
'Toda lei presume-se constitucional e, alé que seja declarada sua
inconstitucionalitlade peto órgão competente do Poder
Judiciár io para tal declaração ou exame da matéria, deve o
agente público, como executo, da lei, respeilá.-la Nés.se .sentido,
entendo pertinente transcrever trecho do ParecerK.0 ii" 771,
aprovado pelo Ministro da Previdência Social em 28/1/1997, que
enfoca a questão

(...vumpre ressaltar que o guardião da Constituição Federal é o
Supremo amuai Federal, cabendo a ele declarar a
inconstitucionalidade de lei ordinária 0,a, essa assertiva não
quer dizer que a administração não tem o dever de propor ou
aplicar leis compatíveis coou a Constituição Se o destinatário de
uma lei sentir que ela é inconstitucional o Pretói io E.Ycelso é o
(Jrgã.o competente para tal declaração já o administrador . ou
.servidor público /7(10 pode .se ezirn iu de aplicar tuna lei. porque O
seu destinatário enteruk ser inconstitucional, quando não há
manifestação ddinitiva do STF a respeito

alegação de inconstitueionalidade foi mal de lei não pode ser
oh/cito de conhecimento pai parte do administrador público
Lnquanto não fbr declarada inconstitucirmal pelo 81'1, ou
examinado seu mériu»lo controle difuso (efiito entre as partes)
Ou revogado por outra lei liuleral, a referida lei estará em vigor
e cabe à Achninistração Pública acatar suas disposições

No inç!sino sentido posiciona-se este 2" Conselho de
Contr ibuinte.s ao publica, a sárnala ri" 2 aprovada na Sessão
I'lenária de 18 de setembro de 2007, publicadas no DOU de
26Ï09/2007. Seção I, pg. 28.

.SLIMUL/1 IV 2 O ,S'egundo Conselho de Contribuintes não é
competente para se pronunciar sob; c tt im.,onstituelonalit.hule cie
legislação tribuiária

Pau todo o exposio o lançamento fiscal seguiu os ditames
previstos. devendo ser mantido nos lermos da DM, haja vista que
os argunien 1.0 5 apontados pelo recorrente. no que C(Elcerne a
parte re,rumcscente são incapazes de I e fi ti(n • a presente
notificação

1)iante do exposto, voto no sentido de conhece): do recurso para negar-lhe
provimento.

Sala das Sessões, em 3 de março de .2009

	

ROGÉIZ	 PINTO - Relator
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